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Resumo. Sistemas de Governo Eletrônico (e-Gov) demandam interfaces 
flexíveis capazes de serem adaptadas a diversos contextos de uso.  Através de 
ferramentas para Tailoring, interfaces poderiam ser adaptadas pelo cidadão e 
outras partes interessadas. Entretanto, estes ajustes podem ir além de simples 
escolhas e opções de visualização. Aspectos relacionados à semântica dos 
elementos da interface, a intenção de uso, e ao contexto pragmático-social 
devem ser considerados. Neste artigo é proposta uma infra-estrutura 
computacional, baseada na teoria e métodos da Semiótica Organizacional, para 
construção de sistemas Web flexíveis. A aplicação dos conceitos, técnicas e 
ferramentas são ilustradas através de protótipos de sistemas de e-Gov que 
simulam a adaptação a diferentes contextos de uso. 

Palavras Chaves. Interfaces Flexíveis, Governo Eletrônico, Semiótica 

1 Introdução 

As expressões “governo-eletrônico”, “governança eletrônica” ou e-Gov surgiram no 
final da década de 1990, embora o uso de sistemas de informação em organizações 
governamentais tenha acompanhado a história da própria Computação. De modo 
geral, existe algum esforço em disponibilizar o acesso à internet à comunidade via 
postos de atendimento, pontos de acesso à internet, e financiamento de computadores 
de baixo custo. Entretanto, estas soluções estão muito longe de abrangerem a 
população como um todo.  
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De acordo com o documento dos grandes desafios da pesquisa em computação no 
Brasil [22], da Sociedade Brasileira da Computação (SBC), existem barreiras 
tecnológicas, educacionais, culturais, sociais e econômicas, que impedem o acesso e a 
interação com sistemas computacionais. Ainda, de acordo com o World Wide Web 
Consortium [25], o valor social da Web está no fato de que ela possibilita a 
comunicação, o comércio, e oportunidades de troca de conhecimento. Estes benefícios 
devem estar disponíveis para todas as pessoas, independentemente de seu hardware, 
software, infra-estrutura de rede, linguagem nativa, cultura, localização geográfica, 
habilidade física e mental. 

Em decorrência desta diversidade, interfaces de usuário deveriam ser flexíveis de 
forma a possibilitar sua adaptação a cada contexto de uso. No lugar de criar várias 
interfaces, com diferentes recursos computacionais para cada contexto de uso de 
modo a disponibilizar várias alternativas de acesso para abranger a população como 
um todo, o que não viabilizaria o gerenciamento e a manutenção, buscamos soluções 
de interfaces flexíveis, que possam ser facilmente ajustáveis às diferentes 
necessidades e competências de seus usuários. 

Neste contexto, Tailoring pode ser entendido como a atividade de modificar uma 
aplicação computacional durante o contexto de seu uso [7]. Será utilizado o termo 
interface adaptável para designar interfaces com capacidade de Tailoring (ou 
tailorable). Para tanto, neste artigo é utilizada uma infra-estrutura computacional, 
fundamentada na teoria e métodos da Semiótica Organizacional [10], que foi 
estendida para permitir a especificação e manutenção de sistemas Web-flexíveis via 
manipulação de normas. Tais sistemas têm base em especificações de normas que 
regem os aspectos pragmático-sociais da interação. A aplicação dos conceitos, 
técnicas e ferramentas são ilustradas através de protótipos de sistemas de e-Gov que 
simulam a adaptação a diferentes contextos de uso. Em um primeiro momento 
pretende-se mostrar como intenções de uso, leis, normas, procedimentos 
governamentais, entre outros aspectos, podem influenciar na maneira como portais de 
governo poderiam ser adaptados a cada cidadão. 

Este artigo está organizado da seguinte forma: a seção 2 apresenta o referencial 
teórico-metodológico da proposta, a seção 3 apresenta um ambiente composto de 
ferramentas de Tailoring baseadas em normas, a seção 4 apresenta protótipos 
construídos com base neste ambiente e discute vantagens, limitações e perspectivas, a 
seção 5 conclui. 

2 Referencial Teórico-Metodológico 

Nesta seção são apresentadas as principais áreas de pesquisa relacionadas a este 
trabalho. Primeiramente, são introduzidos alguns conceitos de governo eletrônico. A 
subseção seguinte discute a construção de interfaces flexíveis, e a Semiótica 
Organizacional, com maior foco nos métodos adotados. 
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2.1 Governo Eletrônico 

De acordo com Grönlund [6], a prática em e-Gov sugere que ele pode ser uma área de 
pesquisa distinta estendendo a pesquisa em Sistemas de Informação e Tecnologia da 
Informação. Compartilhamento de informações, acesso universal, confidencialidade, 
interoperabilidade, arquiteturas abertas, e padronização são exemplos de aspectos 
abordados em projetos de e-Gov [11, 12]. Devem ser acrescentados a estes, aspectos 
organizacionais, sociais e econômicos [6]. 

O objetivo principal de muitas iniciativas de Governo Eletrônico é promover a 
interação governo-cidadão através de uma infra-estrutura que considera as 
experiências dos cidadãos [13]. Marchionini e outros [12] propuseram a seguinte 
classificação das aplicações de TIC para serviços governamentais: 
·  Acesso a Informações: É o nível mais comum de governo eletrônico, onde os 

cidadãos acessam informações disponibilizadas pelas instituições governamentais; 
·  Serviços de Transações: Os cidadãos utilizam o sistema para completar transações 

providas pelas instituições governamentais, por exemplo: autorizações, 
certificados, e aplicações para passaportes; 

·  Participação do cidadão: utilização dos serviços de TIC do governo para 
promover a participação das pessoas nas tomadas de decisão governamental. Esta 
categoria inclui questões bastante controversas, tais como o voto eletrônico e a 
possível participação dos cidadãos na definição de leis. 
 
Outro tópico pertinente à relação governo-cidadão é como projetar e avaliar as 

interfaces de usuário dos sistemas de Governo Eletrônico. De acordo com Wood e 
outros [26], soluções de e-Gov não podem ser avaliadas com uma estratégia simples, 
que poderia levar a resultados incompletos ou errôneos e, portanto, propõem uma 
abordagem multidimensional para assegurar que os serviços entregues estejam de 
acordo com as necessidades dos cidadãos. Neste trabalho, é destacada a importância 
de se considerar múltiplas dimensões envolvidas em um projeto de e-Gov, desde sua 
concepção, no design de suas interfaces, e na sua adaptação ao contexto de uso. 

Disciplinas como Interação Humano-Computador, Semiótica, Engenharia de 
sistemas Web e outras áreas podem lidar em conjunto com a complexidade de 
conceber, desenvolver e implantar soluções de governo eletrônico que sejam mais 
adequadas às organizações e usuários.  

Aspectos tecnológicos e aspectos administrativos são certamente importantes, mas 
eles configuram apenas algumas dimensões do problema. Uma grande questão é 
como analisar e levar em consideração as várias dimensões que configuram a 
interação governo-cidadão. Neste trabalho abordamos como alguns aspectos 
pragmáticos podem influenciar nesta interação e como podem ser decisivos para a 
qualidade da interação em sistemas de e-Gov. 

2.2 Interfaces Flexíveis 

A pesquisa em Interação Humano-Computador tem explorado alternativas para 
adaptar interfaces do sistema a alterações nos requisitos, necessidades e desejos dos 
usuários a custos viáveis mesmo após o final do desenvolvimento do sistema 
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computacional. Elas incluem soluções baseadas em estudos como: o design de 
sistemas flexíveis [3], aplicações sensíveis ao contexto [14], o desenvolvimento por 
usuários [8], Meta-Design [4], e o design de sistemas “tailorable” [7]. De acordo com 
Savidis e Stephanidis [21], hoje em dia, os usuários não estão restritos somente aos 
profissionais com habilidades em computação, os desenvolvedores de produtos em 
alguns casos não conhecem quem serão os usuários a priori (devido à abrangência e 
diversidade de potenciais usuários), e os artefatos computacionais não são limitados 
às especificações tecnológicas de uma plataforma de interação pré-definida. 

A literatura tem encorajado a atribuição de atividades de Tailoring à especialistas 
no domínio que não necessariamente possuem conhecimento técnico em linguagens 
de programação [16, 27]. Os usuários (ou especialistas no domínio) estão mais 
próximos do problema real e suas experiências devem ser consideradas na definição 
das modificações do sistema.  

De maneira geral, um dos principais desafios está em proporcionar uma interface 
que permita que usuários façam alterações significativas no sistema sem a 
necessidade de conhecimento técnico aprofundado ou de uma grande quantidade de 
esforço e tempo. Considerando este aspecto, Morch [15] identificou três níveis de 
“Tailoring”: (1) personalização, no qual o usuário pode definir os parâmetros para 
várias opções de configuração; (2) integração, no qual usuários podem adicionar 
novas funcionalidades para uma aplicação através da integração de componentes de 
software predefinidos; (3) extensão, no qual os usuários aprimoram a implementação 
adicionando novo código. A Figura 1 apresenta, de forma esquemática, a forma de 
uso destas três categorias. 

 

Fig. 1. Esquema das categorias de Tailoring, adaptado de Morch [15] 

Este trabalho explora como uma linguagem de integração baseada em normas, 
poderia ser interpretada em vez de compilada, e que pontos são relevantes para 
implementar mecanismos de personalização, integração e extensão. Estes mecanismos 
são aplicados para prover uma interface mais adaptada ao contexto de uso, com base 
em aspectos pragmático-sociais. 

De maneira comparativa a outras abordagens de tailoring, a proposta deste trabalho 
diferencia-se por partir de um modelo dinâmico da organização ou grupo social para a 
interface de usuário. O foco que usualmente está direcionado à alteração da interface 
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em função de preferências, meios de acessos distintos, ou necessidades do usuário, 
aqui está em manter um modelo organizacional atualizado do qual a interface deriva. 
Com isto espera-se representar aspectos pragmático-sociais presentes em ambientes 
altamente complexos como os de sistemas de e-Gov. Utilizando uma abordagem 
baseada em normas os usuários e especialistas no domínio podem especificar aspectos 
pragmático-sociais a respeito do contexto de uso que delineia a representação. 

2.3 Semiótica Organizacional 

A Semiótica Organizacional (SO) entende uma organização como um sistema de 
signos e objetiva estudá-la utilizando conceitos e técnicas baseados na Semiótica 
desenvolvida por Peirce [20] e Morris [17] entre outros. SO entende que todo 
comportamento organizado é afetado pela comunicação e interpretação dos signos 
pelas pessoas, de maneira individual ou em grupos. O MEASUR - Methods for 
Eliciting, Analyzing and Specifying User’s Requirements [23] é um conjunto de 
métodos, baseados em conceitos da SO, para lidar com signos e seus significados 
(Semântica), intenções (Pragmática), e conseqüências sociais (Social). Neste trabalho 
foram utilizados dois métodos: Análise Semântica e de Normas. 

2.3.1 Método de Análise Semântica 
O método de Análise Semântica (AS) ajuda os analistas e usuários na elicitação e 
representação de requisitos de uma maneira precisa e formal, na qual é possível 
descrever uma visão dos agentes do domínio e seus padrões de comportamento 
chamados affordances. Affordance é um conceito introduzido por Gibson [5] que 
pode ser utilizado para expressar invariantes de repertórios de comportamento de um 
organismo possíveis pela estrutura do organismo combinada com a de seu ambiente.  

O conceito de affordance também é utilizado em IHC; segundo Norman [19] ele 
próprio deveria ter utilizado o termo “perceived affordance” (ou affordance 
percebida) porque no design de interfaces estamos muito mais interessados sobre o 
quê o usuário percebe de determinado objeto. Em interfaces gráficas os designers têm 
algum controle sobre os “perceived affordances”; eles devem garantir, por exemplo, 
que o usuário perceba o significado associado ao ato de pressionar em uma determina 
região da tela [18]. 

No MEASUR a noção que Gibson introduziu foi estendida por Stamper para 
incluir invariantes que são percebidas no mundo social. Estas invariantes, no mundo 
social, são chamadas de normas sociais por Stamper [24 p. 374]: “Gibson deu maior 
enfoque à percepção do mundo físico; entretanto, a noção de affordance pode ser 
generalizada para incluir invariantes que nós percebemos no mundo social. Se alguém 
tem uma patente de direitos autorais então deveríamos ser hábeis em supor um 
comportamento invariante das pessoas em direção a respeitar o seu trabalho. Um 
“copo” tem vários invariantes sociais que são válidos, por exemplo, para permitir-nos 
beber algo de uma maneira aceitável em uma companhia refinada e ele pode ter 
também a invariante de posse, assim como a patente pode . . .”. 

Na Análise Semântica representações de affordances são combinadas com outros 
conceitos como dependência ontológica, agentes, parte-todo, generalização, 
determinantes, entre outros, para formar um diagrama de ontologia. Conforme 
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destacado por Liu [10], este método produz um modelo estável da organização, pouco 
suscetível a mudanças no contexto organizacional.    

2.3.2 Método de Análise de Normas 
O método de Análise de Normas (AN) tem o foco nas normas sociais, culturais e 
organizacionais que governam as ações dos agentes. Normas definem as 
responsabilidades dos agentes engajados em alguma tarefa, ou as condições sob as 
quais certas ações podem ou não ser realizadas por um agente. 

No nível pragmático a AN descreve o relacionamento entre o uso intencional dos 
signos para comunicação entre agentes e o comportamento resultante dos 
responsáveis no contexto social. No nível social as normas expressam crenças, 
expectativas, compromissos, contratos, leis, culturas e também o negócio. Normas 
correspondem no nível social à idéia de affordance no nível individual [10]. As 
normas são resultantes de ações em uma sociedade e ao mesmo tempo controlam e 
ordenam as ações dos agentes em um contexto social. 

O seguinte formato pode ser utilizado para a representação de normas de 
comportamento [9], com base na lógica Deôntica:  

<Norma>::= whenever <condição> if <estado> then <agente> is <D>  to do 
<ação> 
 
onde <Norma> é o nome da norma. O campo <condição> especifica uma certa 
condição para que a norma seja aplicada em um determinado estado <estado>. O 
campo <agente> especifica qual agente tem a obrigação, permissão ou proibição, de 
acordo com o operador deôntico <D>, de realizar uma determinada ação <ação>. 

A Análise de Normas é um método utilizado para discutir aspectos dos níveis 
pragmático e social da organização. Normas são mais suscetíveis às mudanças no 
contexto organizacional e intenções dos agentes em sociedade. Elas podem ser 
relacionadas a vários aspectos da interface, de maneira que quando uma norma é 
alterada, a interface do sistema também será alterada automaticamente. 

3 Uma Abordagem a Tailoring baseada em Normas 

Com base nas características da análise semântica, em representar uma ontologia 
relativamente estável do contexto organizacional, e da análise normas, em representar 
aspectos pragmático-sociais mais suscetíveis a mudanças, propusemos uma nova 
abordagem para Tailoring.  

Neste trabalho consideramos que produtor e consumidores de informação estão 
imersos em um contexto social complexo e compartilham a responsabilidade sobre o 
controle da representação, expondo suas intenções sobre o uso. Por exemplo, quando 
alguém acessa um site de e-Gov pode ter diferentes intenções, como visualizar as 
contas do governo, pagar taxas, marcar consulta, procurar emprego, entre outras. O 
produtor do site, no caso o Governo, também tem suas intenções como: aumentar 
arrecadação, popularidade, prover serviços melhores, etc.  

Compromissos e responsabilidades mútuas são estabelecidos no decorrer do uso do 
sistema, por exemplo: se o cidadão marcar uma consulta na rede pública de saúde 
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então uma relação de compromisso entre a entidade governamental e o cidadão é 
formada. Nessa relação, ele(a) está comprometido(a) a comparecer no local, na data e 
hora marcados e a entidade governamental a realizar a consulta. Entender esta relação 
pode ser uma maneira de aprimorar a qualidade da interface com o usuário. Na 
abordagem proposta normas são utilizadas para representar características desta 
relação. São extraídas da avaliação destas normas ações que resultam na adaptação da 
interface de usuário. 

  3.1 Infra-Estrutura Básica de Software  

A Figura 2 exibe uma visão geral da arquitetura básica para tailoring em sistemas 
Web. Em Bonacin e outros [2] pode ser encontrado o detalhamento técnico desta 
intra-estrutura básica, com foco nas tecnologias utilizadas. Este trabalho utiliza e 
expande esta arquitetura e investiga como aspectos pragmáticos podem aprimorar a 
qualidade da interação em sistemas de e-Gov. O NBIC (Norm Based Interface 
Configurator) provê Serviços Web para manipular normas e regras. Quando o sistema 
avalia normas e infere uma ação a ser realizada, regras são executadas para ligar estas 
ações às mudanças na interface.    

Nesta arquitetura as normas podem ser especificadas ou modificadas através de 
modeladores de normas. Depois de modeladas, as normas e regras são traduzidas para 
uma linguagem suportada por uma máquina de inferência no ICE (Interface 
Configuration Environment). O ICE mantêm informações sobre o contexto de cada 
indivíduo e seções. Fatos sobre o contexto são atualizados pela aplicação utilizando 
um “mecanismo de percepção” que acessa um serviço Web no ICE e os inclui. 
Quando novos fatos são adicionados, normas e regras são executadas resultando em 
alterações na interface. Estas alterações compõem um “plano de ação” a ser executado 
pela aplicação através de um “mecanismo de ação”.  

    

 

Fig. 2. Visão geral da Arquitetura 

O Tailoring Framework (TF) [2], caixa inferior direita na Figura 2, foi 
desenvolvido para prover mecanismos aos designers e desenvolvedores na construção 
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interfaces adaptáveis pelo usuário através de uma extensão do Framework Struts da 
Apache Foundation [1]. A parte não adaptável da interface é implementada como uma 
aplicação Struts comum, e a parte adaptável é implementada através de novas tags 
incluídas no código fonte que acessam arquivos baseados em XML com o conteúdo 
adaptável e extensível. Partes deste conteúdo substituem itens da interface indicados 
como adaptáveis em tempo de execução de acordo com o plano de ação. O TF então 
produz código que pode ser interpretado por navegadores Web. Como o plano de ação 
é resultado da inferência sobre normas o conteúdo adaptável será substituído de 
acordo com as normas definidas. 

O TF também encapsula o acesso ao ICE. O desenvolvedor pode enviar 
informação sobre o contexto e acessar o plano de ação, de maneira transparente. Tags  
encapsulam a complexidade de representar normas e a informação sobre o contexto. 

3.2 Extensão e Aprimoramento da Arquitetura 

Na arquitetura proposta anteriormente eram utilizados modeladores de normas, 
definidos como aplicações especificam ou alteram normas através do NBIC. Nestas 
aplicações normas deveriam ser explicitamente manipuladas pelos usuários. Com o 
objetivo de possibilitar a utilização na investigação conduzida neste trabalho esta 
arquitetura foi expandida para permitir a modelagem de normas diretamente na 
aplicação Web.  Esta é a solução utilizada no caso apresentado na seção 4. 

Normas podem ser capturadas do uso do sistema e repassadas ao NBIC. Nestas 
interfaces, normas não são modeladas de maneira explícita pelos usuários, por 
exemplo: um gerente poderia atribuir responsabilidades ligando visualmente papéis às 
respectivas tarefas, através de elementos da interface da própria aplicação. Neste 
sentido, usuários poderiam em alguns casos não ter a consciência que estão 
modelando ou alterando normas, mas deveriam ter a consciência de que estão 
modificando o comportamento do sistema. 

Um componente chamado “NBIC_Client” (Figura 3) estende o TF. O 
“NBIC_Client” provê o desenvolvedor da interface com mecanismos para inclusão e 
manipulação de normas através do NBIC. O “NBIC_Cliente” possui dois pacotes: (1) 
o nbic_client.wsmanager  que disponibiliza classes para manipulação de normas que 
podem ser utilizadas diretamente em aplicações Java, e (2) o nbic_client.servlets que 
disponibiliza “java servlets” para especificar pontos de manipulação de normas em 
sistemas Web.  
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Fig. 3. Visão geral do relacionamento do componente Nbic_client com a arquitetura NBIC 

O framework em questão não restringe a maneira como as normas são obtidas, ou 
especificadas. O intuito é facilitar a construção (por designers) de interfaces que 
poderiam ser utilizadas por usuários finais na manipulação de normas. Os designers 
devem desenvolver soluções contextualizadas de alta qualidade de acordo com a 
aplicação em questão. Na próxima seção apresentamos possíveis soluções para o 
contexto de e-Gov, e um cenário completo de aplicação da abordagem proposta.  

4 Tailoring no Contexto de e-Gov 

O estudo de caso realizado constitui-se de uma análise de um site de e-Gov e a 
construção de protótipos que ilustram o uso da abordagem. O site escolhido para ser 
analisado foi o da Receita Federal do Brasil1, em função do alto índice de acesso, 
abrangência, e principalmente da complexidade e diversidade de interação. 

       

                                                           
1 www.receira.fazenda.gov.br 
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Fig. 4. Pagina principal do sítio da Receita Federal do Brasil (em 04 de Julho de 2007) 

A Figura 4 mostra a página inicial de acesso à Receita Federal; nesta página 
existem informações e links de acesso para diferentes perfis e situações de usuários, 
por exemplo: pessoas físicas com imposto a pagar e a receber, pessoas jurídicas, 
compradores de leilões, interessados em certificados digitais, etc. Existe também 
paginas distintas para pessoas interessadas no conteúdo e funcionalidades 
relacionadas a pessoas físicas, pessoas jurídicas, aduana e comércio exterior, e receita 
previdenciária. Entretanto, os perfis e situações de acesso podem ser muito numerosos 
para serem construídas páginas distintas e adequadas a cada caso. Algumas situações 
podem ser também não antecipáveis no momento de design. 

Situações e intenções de uso são voláteis. Novos procedimentos, leis e 
determinações podem instigar novas intenções de uso. Um exemplo é a 
obrigatoriedade de declaração de isento no Brasil; há alguns anos atrás, certamente 
este fato deve ter criado uma nova demanda por acesso ao site por pessoas com 
intenções de fazer a declaração de isento, regularizar situação no Cadastro de Pessoas 
Físicas, certidões de regularidade, etc.  

Para lidar com esta complexidade de maneira eficiente, não basta cadastrar perfis 
de usuários. Em adição ao perfil também devem ser consideradas normas presentes no 
contexto de uso. No caso do site da Receita Federal, estas normas podem incluir, por 
exemplo, as leis que regem a obrigatoriedade de pagamento e isenção de impostos, 
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procedimentos, e intenções da receita (ex: divulgação de informação específica). Para 
ilustrar como a personalização ocorre será utilizado o cenário onde um cidadão não 
isento com imposto a pagar acessa o site. 

A Figura 5 ilustra uma alternativa em que os próprios especialistas no domínio 
podem especificar normas diretamente no objeto de interface. Ao utilizar o botão 
direito do mouse o sistema mostra as possíveis situações e respectivas ações que 
podem ser executadas pelo objeto. No cenário proposto teríamos: 
·  Norma: Sempre que estivermos no período de 01 de março a 30 de abril, Se 

contribuinte não for isento, então ele é obrigado a fazer a declaração de imposto de 
renda; 

·  Regra: Se o contribuinte tem obrigação de fazer a declaração de imposto de renda, 
então o link “Declaração de Pessoa Física” deve estar habilitado. 
 
 

 

Fig. 5. Exemplo de escolha de ações sobre elementos de interface 

Já a Figura 6 apresenta o exemplo de uma página para usuários não programadores 
comporem novos elementos de interface. As normas representam condições sobre as 
quais são apresentados links; estas condições são criadas e avaliadas em tempo de 
execução. Neste caso, o usuário não só está compondo novos elementos à interface, 
mas também estendendo a lógica de apresentação e execução do sistema. No cenário 
proposto poderíamos compor uma norma como segue: 
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·  Norma: Sempre que for recebida declaração, Se contribuinte tiver imposto a pagar, 
então ele tem a permissão para fazer o parcelamento do imposto devido; 

·  Regra: Se for permitido ao contribuinte fazer o parcelamento do imposto devido, 
então o link “Parcelamento Débitos” deve estar em destaque. 
 

 

Fig. 6. Interface para Inclusão de novas normas 

A Figura 7 mostra um exemplo de uma página para o cenário proposto. Aspectos 
como a estrutura e o visual da interface não foram alterados intencionalmente, o 
objetivo neste estágio é mostrar como adaptar a interface às intenções do usuário com 
foco na escolha de exibição de conteúdo e funcionalidades pré-existentes. Entre as 
melhorias obtidas em comparação à Figura 4 está a diminuição da carga cognitiva, 
com melhoria na visualização e obtenção de informações. Além disto, a estrutura e o 
visual da interface poderiam ser aprimorados em um estudo futuro com o objetivo de 
aprimorar ainda mais a interação.    
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Fig. 7. Exemplo de página personalizada 

Conforme ilustra a Figura 8, todos os elementos de interface estão relacionados a 
prováveis intenções de uso com base em normas que podem ser especificadas pelos 
próprios usuários (e especialistas no domínio), e as informações sobre o contexto de 
uso. Os dados sobre o contexto também podem não estar restritos ao perfil cadastrado 
diretamente na interface. Sistemas de Back-office poderiam informar a situação do 
usuário, por exemplo: a informação sobre impostos a pagar. No cenário proposto 
exemplos de informações sobre o uso são: a situação fiscal do usuário, a declaração 
de imposto, e o perfil do usuário cadastrado. Dadas estas informações, normas e 
regras são executadas para compor um plano de ação que contém uma lista com ações 
referentes à elaboração da interface. Portanto, a adaptação da interface pode ocorrer 
tanto em decorrência da alteração no contexto (para o usuário em específico) como 
por alteração em normas organizacionais. 
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Fig. 8. Fontes para especificação de normas e informação sobre o contexto  

De maneira geral, a construção dos protótipos experimentou algumas 
características da abordagem proposta. Entre os benefícios obtidos estão a 
simplificação e o direcionamento da interface a cada usuário. Todavia, também como 
resultado a abordagem proposta levanta questões para pesquisas futuras, entre elas: 
(1) investigar sobre o benefício efetivo para o usuário em suas tarefas do dia a dia em 
longo prazo, (2) buscar alternativas para contemplar também outros aspectos visuais e 
estruturais da interface, (3) analisar como deve ser feita a comunicação e 
sincronização de normas com os sistemas de back office, (4)  investigar como 
aspectos normativos podem ser utilizados na definição das responsabilidades e 
permissões sobre a alteração do sistema em um ambiente distribuído, e (5) como 
considerar aspectos computacionais  como performance e escalabilidade de sistema 
flexíveis. 

É importante investigar como aplicar a abordagem a outros contextos, além de e-
Gov. Algumas características de sistemas de e-Gov tais como, grande número de 
usuários, diversidade de usuários, forte influência de leis e procedimentos, entre 
outras, justificam a abordagem baseada em normas. Certamente sistemas com 
características próximas a estas terão mais chances de serem beneficiados, do que 
sistemas para uso individual ou para um número restrito de usuários em um ambiente 
controlado. Além disto, embora o Framework seja genérico o suficiente para ser 
utilizado em diversos contextos, a maneira como as normas são especificadas e 
alteradas deve ser construída pelo designer de acordo com o contexto da aplicação, 
justificando trabalhos futuros que abordem sua aplicação em outros estudos de casos. 
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5 Conclusão 

Sistemas de e-Gov demandam flexibilidade em função da sua abrangência e da 
diversidade de usuários. Tailoring pode ser utilizado como uma maneira de prover 
mecanismos para adaptar interfaces a diferentes contextos de uso. Especialistas no 
domínio, administradores públicos, cidadãos, entre outros, poderiam alterar aspectos 
do sistema de acordo com as necessidades individuais e coletivas. 

Neste artigo apresentamos uma proposta normativa para investigar como aspectos 
pragmáticos podem influenciar na interação com o usuário em sistemas de e-Gov 
adaptáveis. Com base no referencial teórico-metodológico da Semiótica 
Organizacional foi proposto um framework (Tailoring Framework) para dar suporte à 
construção de aplicações Web adaptáveis.  

Protótipos baseados no TF foram construídos com o intuito de avançar a 
investigação sobre a abordagem proposta. Os resultados apontaram o potencial da 
proposta, mas também novas questões para continuidade da pesquisa. Como próximos 
passos deste trabalho está a busca por novos meios para prover a modificação do 
sistema via normas, e o aprofundamento do estudo de caso de forma a explorar outras 
alternativas de interfaces para Tailoring ligadas à abordagem proposta.          
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